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Especialistas preveem reajustes escalonados 

 

 



Após caírem em 2013, as tarifas residenciais de energia podem voltar a subir acima 

da inflação. As estimativas do Banco Central consideram reajuste médio de 7,5% - 

num ano em que a perspectiva é de alta de 6% no Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), segundo o boletim Focus -, mas na avaliação de 

especialistas, esse aumento poderá ser maior. 
 

Para que o aumento nas tarifas residenciais seja de 7,5% em 2014, o Tesouro 

Nacional teria que bancar integralmente o custo adicional decorrente 

principalmente do uso intensivo das térmicas, afirma o presidente da 

comercializadora de energia Comerc, Cristopher Alexander Vlavianos. Seus cálculos 

indicam que o reajuste necessário para equilibrar as contas do setor é de cerca de 

25%, já considerando o aporte de R$ 9 bilhões previsto no Orçamento deste ano. 

"Um aumento de 7,5% apenas compensaria a inflação", afirma. 

 

Além do custo das térmicas, outros fatores tendem a pressionar o custo da energia 

elétrica neste ano. O câmbio é um dos componentes de preço da energia produzida 

pela hidrelétrica de Itaipu, responsável por 17% do fornecimento do país. No 

boletim Focus, a média das previsões aponta o dólar que vai subir dos atuais R$ 

2,35 para R$ 2,48 ao fim de 2014. 

 

Para evitar um forte impacto na inflação e um desgaste político em ano eleitoral, 

avalia o presidente da comercializadora América Energia, Andrew Frank Storfer, o 

governo provavelmente escalonará o repasse ao consumidor dos crescentes custos 

de geração de energia. Pelas suas estimativas, o aumento nas tarifas para os 

consumidores neste ano deve ficar em torno de 8%, avançando para 13% em 2015 

e permanecendo em dois dígitos nos próximos anos. 

 

"Em princípio, temos ao menos cinco anos comprometidos com reajustes apenas 

para compensar o repasse que o Tesouro fez em 2013 para as distribuidoras", 

comenta ele, referindo-se aos R$ 9,8 bilhões liberados às companhias no ano 

passado para minimizar as dificuldades de caixa decorrentes do alto custo da 

energia. 

 

Essa compensação, entretanto, diz o presidente do Instituto Acende Brasil, Cláudio 

Sales, não deve começar este ano. Segundo ele, como a previsão de repasse ainda 

não foi estabelecida, ela será adiada ao menos até 2015. "Com isso, o reajuste que 

seria diluído em cinco anos, passa a quatro anos, mas sempre há a possibilidade de 

se baixar um decreto alterando", diz. 

 

Para Priscila Lino, da consultoria PSR, é provável que a conta de 2013 se some à de 

2014 para ser cobrada a partir de 2015. Dessa forma, além dos R$ 9,8 bilhões já 

desembolsados pelo Tesouro no ano passado, outros R$ 8 bilhões, pelas 

estimativas da consultoria, deverão ser disponibilizados neste ano para cobrir os 

custos extras de energia, totalizando quase R$ 18 bilhões em dois anos. "Se formos 

considerar as regras atuais, esses R$ 18 bilhões serão repassados integralmente 

aos consumidores", comenta Priscila. Somente os R$ 9,8 bilhões já liberados em 

2013, segundo ela, representam um acréscimo de 2,6 pontos percentuais ao ano, 

num período de cinco anos, no reajuste das contas residenciais de energia. 

 

Na avaliação do presidente da América Energia, para que as empresas possam 

devolver esses recursos aos cofres públicos, elas não terão outra saída a não ser 

repassar custos ao consumidor. "Isso vai comprometer o preço da energia no 

futuro. A tendência é de aumento no custo, mesmo com a regularização do nível 

dos reservatórios", afirma Storfer, que estima em R$ 430 o preço médio do 

megawatt/hora em 2014, valor 64% acima da média praticada em 2013, de R$ 

262,56. 



 

Para ele, é provável que o custo da energia no mercado spot continue sendo 

negociado no teto de R$ 822,83 por mais algum tempo, mas há perspectiva de 

acomodação em patamar mais baixo a partir de abril, quando as temperaturas 

ficam mais amenas, permitindo redução no consumo. "Como a economia está 

perdendo fôlego e os investimentos estão contidos, o consumo tende a ser 

moderado", diz ele, que acredita que os reajustes nas tarifas também devem 

desacelerar o consumo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


